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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DA VARA ÚNICA DA COMARCA 

DE CAPITÃO DE CAMPOS-PI. 

 

 

 

 

 

Processo: 000069-04.2011.8.18.0088  
 

Ação: AÇÃO DE COBRANÇA. 

Apelante: MARIA DE DEUS DA SILVA E OUTRAS  

Apelado: SEGURADORA LÍDER. 

 

                       MARIA DE DEUS DA SILVA E OUTRAS, já qualificadas nos autos 

da ação em epígrafe, vem nesta e na melhor forma de direito, com a deferência 

de sempre, à presença de Vossa Excelência, através de seu advogado infra 

assinado com fulcro legal nos termos dos arts.1.009 e ss do Código de Processo 

Civil, vem propor a esse Juízo o presente. 

                  RECURSO DE APELAÇÃO 

                   Requer a apreciação do Recurso de Apelação. 

                           Nestes Termos 

    Pede e Espera Deferimento. 

 

Capitão de Campos-PI, 06 de junho de 2021. 

 

 

   ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 

          ADVOGADO-OAB-PI 6460 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ-PI. 

 

 

 

RAZÕES DO RECURSO 

 

 
 
Processo: 000069-04.2011.8.18.0088  
 

Ação: AÇÃO DE COBRANÇA. 

Apelante: MARIA DE DEUS DA SILVA E OUTRAS  

Apelado: SEGURADORA LÍDER . 

 

 

                                  EGRÉGIO TRIBUNAL 

                         COLENDA CÂMARA  

    DOUTOS JULGADORES, 

 

           I-DA SÍNTESE DOS FATOS: 

                      A apelante ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA DE DIFERENÇA 

DE VALORES DE DPVAT, em face da parte Recorrida SEGURADORA LIDER. 

                    A r. sentença exarado nos autos pelo Douto Juiz da Comarca de 

Capitão de Campo-PI, julgou procedente os pleitos da parte recorrente. 

                     Em síntese, os fatos. 

 

                  II-DAS PRELIMINARES DA PARTE APELANTE: 

                    A)DO PEDIDO DE GRATUÍDADE PARA ISENÇÃO DO 

PAGAMENTO DAS CUSTAS JUDICIAIS: 

      A parte Recorrente pugna, preliminarmente, pelos benefícios da Justiça 

Gratuita, preceituados pela Lei nº 1.060/50, por ser pobre na forma da Lei, ou 
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seja, não dispõe de condições econômicas para arcar com as despesas de custas 

processuais e honorários advocatícios, sem colocar seriamente em risco a sua 

própria manutenção e de sua família. 

                         Destarte, corroborando com o pedido do autor e no mesmo 

entendimento, colecionamos o AGRAVO DE INSTRUMENTO 

5496/97-Reg. Em 24/08/98 – Fls.15954/15956 – QUARTA CÂMARA 

CÍVEL -Unânime- DES. JOSE PIMENTEL MARQUES – julg: 

09/06/98: 

Agravo de instrumento. Processual civil. Pedido de assistência 

judiciária indeferido pelo juiz. Ordenamento jurídico contém regra a 

permitir afirmação de hipossuficiência econômica (art. 4.° da lei 

1060/50). Ausentes as fundadas razões a implementar o 

indeferimento da súplica. De lavrador a microempresário de bar, com 

retirada mínima mensal, não se pode supor litigante abastado a 

enfrentar custas elevadas. Provimento de recurso. (grifamos). 

 

                      De acordo com o art. 425, IV, do Código de Processo Civil, o 

advogado que esta subscreve autêntica os documentos que acompanham esta 

petição inicial, não necessitando, assim, a autenticação cartorária. 

 

                    III – DAS RAZÕES DA REFORMA DA SENTENÇA: 

 

                     A r. Sentença guerreada nos presentes autos e prolatada pelo juiz 

de Primeiro grau Vossa Excelência na fase de Cumprimento de Sentença merece 

reparos, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos. 

                      Nos autos da respeitável sentença, o Juiz de Primeiro Grau, no 

Cumprimento de sentença  não considerou que é dever da parte apelada provar 

os fatos alegados pela parte apelante. 

                      Além do mais há uma Ação Rescisória-AR: 

0800331.71.2018.8.18.0088, tendo como Relator o Douto Des. Dr. RICARDO 
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GENTIL EULÁLIO DANTAS, Câmaras Reunidas do Tribunal de Justiça do Piauí, 

em tramitação sobre a mesma demanda que afeta esta ação principal. 

                    A parte apelante requereu a inversão do ônus da prova o que não foi 

apreciado na Sentença. 

                      A parte apelante na fase de Cumprimento de Sentença carreou aos 

autos documentos que comprovam o seu direito e que não foram apreciados. 

                         Nos autos da respeitável sentença, Vossa Excelência decidiu de 

forma divergente de julgados do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e  

Superior Tribunal de Justiça: 

                        No caso dos autos, não resta dúvida de que o pedido formulado 

pela parte recorrente encontra-se previsão legal na legislação pertinente.  

                      O pedido inicial em momento algum contraria os termos previstos 

em nossa lei adjetiva processual. 

                  A- DÁ CARÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

                    A apelante ajuizou a Ação de Cobrança de Valores de Diferença do 

DPVAT, que foi julgada procedente conforme sentença acostada nos autos. 

                    Conforme as alegações esposadas, verifica-se claramente que 

ocorreu ofensa direta e frontal aos arts. 5º, XXXVI e art. 93, IX da Constituição 

Federal de 1988.  

                   Vistos que a Sentença de Primeiro Grau na fase de conhecimento, 

reconheceu o direito da parte recorrente, mas na parte de Cumprimento de 

sentença negou. Não há ocorrência de litispendência, posto que esta demanda 

judicial é a originária.  

                    Cumpre enfatizar mais uma vez o brilhantismo de Maria Helena Diniz, 

finalizando a questão, no sentido de que "As decisões dos juízes devem estar em 

consonância com o conteúdo da consciência jurídica geral, com o espírito do 

ordenamento jurídico, que é mais rico de conteúdo do que a disposição normativa, 

pois contêm critérios jurídicos e éticos, ideias jurídicas concretas ou fáticas que 

não encontram expressão na norma do direito. Por isso, a tarefa do magistrado não 

é meramente mecânica; requer certo preparo intelectual ao determinar qual a 

norma que vai aplicar".(in Op. Cit.,p.11).(grifamos).  
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                      A Constituição Federal aborda este tema de forma cristalina:  

                       Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo Tribunal 

Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, observados os seguintes 

princípios:  

                         IX- todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 

públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade, 

podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às próprias 

partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais 

a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não 

prejudique o interesse público à informação; (grifamos).  

 

                     IV- DO MÉRITO E DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: 

 

                      De igual modo, a própria Constituição Federal coloca no patamar 

mais elevado o instituto do ato jurídico perfeito, conforme prescrição contida no 

art. 5º, incisos, XXXV e XXXVI, senão vejamos: 

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 

País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 

segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 

                         I-(,,,,,) 

 XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 

ameaça a direito; 

  XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 

coisa julgada; 

                        O art. 497 do Código de Processo Civil, corrobora a assertiva 

supramencionada e dissipa qualquer controvérsia sobre a questão. 

Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer ou de não 

fazer, o juiz, se procedente o pedido, concederá a tutela específica ou 
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determinará providências que assegurem a obtenção de tutela pelo 

resultado prático equivalente.  

Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica destinada a inibir a 

prática, a reiteração ou a continuação de um ilícito, ou a sua remoção, é 

irrelevante a demonstração da ocorrência de dano ou da existência de 

culpa ou dolo. (grifamos) 

                       A) DA APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA AO 

CONSUMIDOR: 

Nos termos do que prescreve o § 2º, do art. 3º, da Lei n. 8.078/90, 

entende-se por fornecedor toda pessoa física ou jurídica que fornece produtos ou 

presta serviços, mediante remuneração, no mercado de consumo, incluídos os de 

natureza bancária, securitária, financeira e de crédito. 

O consumidor, por seu turno, de acordo com o art. 2º, do mesmo 

Diploma Legal, pode ser definido como aquele que adquire ou utiliza produtos ou 

serviços na qualidade de destinatário final, como é o caso dos autos, onde o 

autor, através de contrato de empréstimo, contrata um valor para receber e a 

prestação correspondente, no entanto, surpreende-se com o valor efetivamente 

cobrado, por ser este superior ao contratado. 

Daí que, em sendo os demandados uma pessoa jurídica de direito 

privado prestador de serviço de natureza creditícia, mediante estipêndio, 

indubitável o seu enquadramento no conceito legal de fornecedor, bem assim a 

sua submissão às normas consumeristas e de ordem pública. 

Diga-se que o Superior Tribunal de Justiça sumulou referido 

entendimento por meio da Súmula n º 297: O Código de Defesa do Consumidor é 

aplicável às instituições financeiras. 

                      B) DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA: 

Tendo em vista a verossimilhança das alegações, bem como a 

inegável hipossuficiência técnica do consumidor, inclusive pelo monopólio de 

informações da requerida, mister se faz a decretação da inversão do ônus da 

prova, com a exoneração da parte autora do dever de provar os fatos 

constitutivos de seu direito, com fulcro na norma posto no inciso VIII do artigo 6º 

do CDC, in verbis: 
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Art.6º. São direitos básicos do consumidor: 

                      (...) 

 VIII- a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive com a inversão do 

ônus da prova, a seu favor, no processo cível, quando, a critério do juiz, 

for verossímil a alegação ou quando for ele hipossuficiente, segundos as 

regras ordinárias de experiência. ( grifamos). 

 

Trata-se, portanto, de norma cogente, cuja fonte encontra-se na 

própria constituição federal (arts. 5º, XXXII, e 170, V,), configurando seus 

dispositivos como de ordem pública e interesse social (art.1º do CDC), visando à 

proteção do mais fraco na relação consumerista, requer a parte Demandante que 

Vossa Excelência se digne deferir a inversão do ônus da prova, imputando à parte 

ré a obrigação de provar a não existência das ilegalidades suscitadas. 

Assim, esse fato por si só configura um ato ilícito que de acordo com 

o art. 186 do Código Civil é definido como toda ação ou omissão que cause dano 

a outrem, ainda que exclusivamente moral,   senão vejamos: 

 

Art. 186. Aquele que, por açãoouomissãovoluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causardanoaoutrem, ainda que 

exclusivamente moral, cometeatoilícito.(grifamos) 

 

É fácil perceber pela transcrição acima que a empresa acionada 

incorreu em ato ilícito, ou seja, não recepcionado pelo ordenamento jurídico 

vigente. No entanto tal ato se encontra no universo dos atos jurídicos em sentido 

lato, vez que geram efeitos no mundo jurídico tal como a obrigação de reparar o 

dano.  

Desta forma, é claroque a conduta negligente da empresa se adequa 

perfeitamente no conceito de ato ilícito como reza o art. 927 da Lei Civil deve todo 

ato ilícito ser reparado, in verbis: 

 

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a 

outrem, fica obrigado a repará-lo. (grifo nosso) 
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Desrespeitando-se os direitos de outrem, prejudica-se a ordem 

jurídica e social, impondo-se à sua restauração por meio da função jurisdicional, 

precipuamente estabelecida para isso, até mesmo como medida para 

restabelecer o Juízo natural. 

Deste modo, todos estes acontecimentos unidos trazem um ferimento 

à dignidade de uma pessoa que honra com seus compromissos embora seja 

pobre e realize poucos negócios.  

Vejamos o que ensina o Mestre SÍLVIO DE SALVO VENOSA em sua 

obra sobre responsabilidade civil: 

 

“Os danos projetados nos consumidores, decorrentes da atividade do 

fornecedor de produtos e serviços, devem ser cabalmente 

indenizados. No nosso sistema foi adotada a responsabilidade 

objetiva no campo do consumidor, sem que haja limites para a 

indenização. Ao contrário do que ocorre em outros setores, no campo 

da indenização aos consumidores não existe limitação tarifada.” 

(Sílvio Salvo Venosa, Direito Civil. Responsabilidade Civil, São Paulo, Ed. 

Atlas, 2004, p. 206).(grifamos). 

 

                      A própria Constituição da República prevê em seu artigo 5º, 

XXXV.in verbis:  Art. 5º - 

 (...) XXXV-"a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito". (grifamos) 

         Doutos julgadores a r. sentença de cumprimento de sentença deve 

ser reformada pelos seguintes pleitos a abaixo: 

                     DA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DA NÃO 

CONDENAÇÃO DA PARTE RECORRIDA NAFASE DE EXECUÇÃO: 

                   O Douto magistrado na r. Sentença negou  a parte recorrente o 

prosseguimento da execução  ao nosso ver não fundamentou a sua decisão.  

  As decisões judiciais devem ser devidamente fundamentadas. A 

Constituição Federal de forma cristalina estabelece em seu art. 93, IX, litteris: 

Num. 17323505 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS - 06/06/2021 09:58:41
http://tjpi.pje.jus.br:80/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21060609562182600000016345646
Número do documento: 21060609562182600000016345646



                  ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS-OAB-PI 6460 

       ADVOCACIA 

_________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 
Fones: (86) 99447-9578 | 98107 - 4102. E-mail: afsantos.adv@hotmail.com 

Rua José Fernandes, 543 Bairro: Centro – CEP: 64.270-000 –  Capitão de Campos – PI. 

                       Art. 93 - omissis...                  (....) 

                  IX-todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão 

públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena de 

nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados 

atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a 

estes, em casos nos quais a preservação do direito à intimidade 

do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à 

informação;” (grifos da embargante). 

                       V- DA NECESSIDADE URGENTE DA TUTELA ANTECIPADA 

RECURSAL : 

 

                     De acordo com o artigo 1.012 do Novo CPC a Apelação em regra 

terá efeito suspensivo. Entretanto, em determinados e excepcionais casos será 

atribuído efeito não suspensivo, ou seja, a sentença poderá ser executada de 

forma provisória, ainda que o recurso de apelação esteja pendente de julgamento.  

                       Considerando o caso em tela, a proteção à inviabilidade financeira 

da Apelante possa  a vim a sofrer  prejuízos  a parte apelante. 

                     REQUER-SE pela declaração de EFEITO SUSPENSIVO ao 

presente recurso no que tange a execução dos valores desta demanda até o 

julgamento desta medida recursal, por todo dano presumido e de caráter 

irreparável e de difícil recuperação posterior.  

                         VI- DO PREQUESTIONAMENTO: 

                        Não demonstrados pela Recorrida quaisquer impedimentos ou 

óbices à obtenção do direito pleiteado pela parte Recorrente e, tendo sido 

comprovada a violação ao artigo 5º, incisos XXXV e XXXVI da Carta Magna, 

requer a parte Recorrente sejam os dispositivos ora mencionado expressamente 

ventilados quando da prolação do Acórdão para efeito de possível interposição de 

recurso junto ao STJ e ao Supremo Tribunal Federal. 
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                VII – DOS REQUERIMENTOS FINAIS: 

            Isto posto, a parte apelante requer-se a apreciação do Recurso, que 

Vossa Excelência se dignará de prover o presente Recurso, objetivando: 

                        Assim, diante dos fatos acima aduzidos a parte apelante REQUER 

com fulcro no art. 1.009 e ss  do Código de Processo Civil Brasileiro: 

                       a) Que sejam acolhidas as preliminares de Pedido Gratuidade de 

isenção de pagamento de custas de preparo; e, por conseguinte requer-se a esta 

Colenda Câmara, por seus preclaros membros, hajam por bem em reformar a r. 

decisum na fase de Cumprimento de Sentença e, de consequência, conhecer do 

apelo para Deferir Provimento; 

 

                     b)A CONCESSÃO da medida ANTECIPATÓRIA DA TUTELA 

RECURSAL, para declaração de EFEITO SUSPENSIVO ao presente recurso no 

que tange a “Execução provisória até julgamento desta medida recursal”, por 

todas as razões sobrepostas. E a confirmação por sentença de mérito. 

 

 c)Seja finalmente integralmente provido o Recurso para  reformar   

a sentença proferida por este Juízo de primeiro grau, ante o carência de 

fundamentação legal. 

.        d) Requer a Intimação da parte Recorrida/Apelada, para querendo, 

apresentar contrarrazões;  

                    e) Requer ainda, que todas as publicações/notificações/intimações 

decorrentes desta lide, sejam realizadas em nome do Advogado: ANTONIO 

FRANCISCO DOS SANTOS –OAB-PI 6460,, sob pena de nulidade, nos termos 

do Artigo 272, § 5º, CPC.  

 

                       f) Requer a condenação da parte Apelada no pagamento de 

honorários ao advogado do autor num importe de 20% do valor da condenação; 

                       g) Requer a concessão da dispensa de preparo em razão da 

situação econômica da parte apelante, e requer a concessão dos benefícios da 

justiça gratuita nos termos da legislação vigente.  
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                  ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS-OAB-PI 6460 

       ADVOCACIA 

_________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 
Fones: (86) 99447-9578 | 98107 - 4102. E-mail: afsantos.adv@hotmail.com 

Rua José Fernandes, 543 Bairro: Centro – CEP: 64.270-000 –  Capitão de Campos – PI. 

                      h) Que V. Exa., se digne receber e dar provimento ao presente  

Recurso de Apelação, nos termos dos pedidos formulados. Logo, uma vez 

cumpridas as necessárias formalidades legais, pede e espera o recebimento e 

provimento deste recurso como medida de inteira justiça. 

Nestes Termos         

Pede e Espera Deferimento. 

Capitão de Campos-PI, 05 de junho de 2021. 

 

 

ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS 

Advogado OAB/PI 6460 
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